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OBSTRUÇÃO DA MESA DIRETORA

Desdobramentos do motim 
Corregedoria da Câmara notifica 14 parlamentares, que criticam critérios e  alegam que número de manifestantes era maior

A 
crise institucional deflagra-
da pela ocupação do ple-
nário da Câmara dos De-
putados segue produzin-

do embates, uma vez que 14 par-
lamentares foram notificados pela 
Corregedoria da Casa e podem ser 
suspensos, mas o motim foi maior 
e os acusados questionam critérios. 

Na primeira semana da volta 
dos trabalhos dos Legislativo, os 
deputados da oposição tomaram a 
Mesa Diretora da Casa por mais de 
30 horas para pressionar a análise 
de pautas, como a anistia aos en-
volvidos no 8 de Janeiro e o impea-
chment do ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Alexandre 
de Moraes. A disputa pelo enqua-
dramento político e disciplinar os 
envolvidos segue em marcha lenta. 

A Corregedoria da Câmara, che-
fiada pelo deputado Diego Coronel 
(PSD-BA), começou a notificar os 
parlamentares envolvidos na quar-
ta-feira (13). Após isso, a defesa de 
cada um ganhou cinco dias úteis pa-
ra analisar a  representação. Com as 
defesas apresentadas, o corregedor 
poderá enviar um parecer à Mesa Di-
retora, composta por sete membros. 
Caso quatro integrantes concordem 
com a recomendação, o processo se-
gue para o Conselho de Ética. 

O regimento prevê que, em casos 
de suspensão do mandato, a análise 
do relator no colegiado deve ocorrer 
em até três dias úteis havendo dois 
ritos que podem ser seguidos: o su-
mário ou o ordinário, que estende os 
prazos para até 45 dias de análise e 
sem limite claro para deliberação no 
Conselho. Entre os denunciados, es-
tão 12 deputados do PL, um do PP 
e um do Novo — todos aliados do 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL). 
A maioria é acusada de obstrução 

física à Mesa Diretora, uso de estra-
tégias de tumulto no plenário e nas 
comissões, incitação a pautas que 
não constavam da ordem do dia. 

“Foi um ato desesperado”, justi-
ficou o deputado Marco Feliciano 
(PL-SP), um dos denunciados. Para 
ele, o critério na escolha dos nomes 
enviados à Corregedoria não foi ex-
plicado. O líder da oposição, depu-
tado Zucco (PL-RS), e o líder do PL, 
Sóstenes Cavalcante (PL-RJ), articu-
lam uma defesa conjunta, de acordo 
com o deputado paulista. “Quando 
for para apresentar a nossa defesa, 
nós vamos fazer uma defesa única 
e vamos colocar o nome de todos os 
deputados que participaram não só 
os 14, são quase 100 deputados. E aí 

fica a critério desta Casa. Vão afas-
tar a oposição inteira?”, questionou 
Feliciano, em entrevista ao Correio. 

Na terça-feira (12), o presidente 
da Câmara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), pediu “serenidade” ao 
Coronel na condução do processo. 
O corregedor, por sua vez, indicou 
que ouvirá as defesas antes de emi-
tir pareceres, o que aponta para a 
adoção do rito ordinário.

Essa decisão pode adiar por me-
ses qualquer deliberação concre-
ta, como aponta a deputada Ma-
ria do Rosário (PT-RS), integrante 
do Conselho de Ética. “Seria mais 
adequado utilizar o afastamento 
sumário, como já prevê a resolu-
ção da Casa”, disse. Ela teme que 

a demora leve “à impunidade que 
impediu o funcionamento do par-
lamento”, indicando que a ação dos 
parlamentares “é um incentivo pa-
ra que eles continuem agindo des-
sa forma [...] é uma continuidade 
do 8 de Janeiro”, acrescentou. 

Precedentes

O artigo 5º do Código de Ética da 
Câmara, no seu inciso 1º estabele-
ce que é contra o decoro parlamen-
tar “perturbar a ordem das sessões” 
— exatamente o que as imagens do 
motim registram. Mas a história re-
cente do Congresso mostra que a 
obstrução física e simbólica não é 
exclusiva da direita.

Em 2017, quando senadoras do 
PT e do PCdoB ocuparam a Mesa 
do Senado para protestar contra a 
reforma trabalhista proposta pelo 
governo Michel Temer.  Outro mo-
mento de tensão ocorreu em 2016, 
quando parlamentares da base da 
então presidente Dilma Rousseff, 
PT, PCdoB, PSol, foram à Mesa da 
Câmara em protesto contra o im-
peachment, mas se retiraram pa-
cificamente ao início da sessão. 

Apesar disso, o deputado Hen-
rique Vieira (PSol-RJ) alega que, ao 
contrário do que ocorreu no mo-
tim recente, as manifestações an-
teriores não configuraram seques-
tro institucional da presidência da 
Casa nem geraram paralisação to-
tal dos trabalhos. Para ele, as com-
parações “não são justas”. “Não foi 
obstrução. Foi impedir o exercício 
do trabalho parlamentar. Isso é an-
tidemocrático”, disse ao Correio.  

O deputado Marcel Van Hat-
tem (Novo-RS), líder da legenda 
na Câmara, também ouvido pela 
reportagem, foi um dos que mais 
demonstrou resistência para se le-
vantar da cadeira de Motta. Na ava-
liação dele, há uma tentativa de 
“calar oposição” por meio do Con-
selho de Ética. Ao ver dele, a ação 
“foi uma obstrução legítima” e acu-
sa o PT de “não tolerar críticas ao 
governo”. A deputada Erika Hilton 
(PSol-SP), por sua vez, demons-
trou preocupação com o possível 
“esquecimento do episódio pela 
sociedade” e pela própria Câma-
ra. Para ela, o “ritmo lento” da Cor-
regedoria e a demora na aplicação 
de sanções podem levar ao esva-
ziamento político do caso. “Daqui 
a 45 dias, nós não vamos estar fa-
lando sobre isso, as pessoas não 
vão se lembrar da gravidade que 
foi o sequestro da mesa da Câma-
ra”, afirmou. Hilton teme que a falta 

de resposta firme abra preceden-
tes para novas ações semelhantes.  

Apesar da pressão por celeridade, 
o presidente do Conselho de Ética, 
deputado Fábio Schiochet (União-
-SC), afirmou ao Correio que ainda 
não recebeu formalmente os casos. 
“Vamos agir com serenidade e res-
ponsabilidade. Assim que os pro-
cessos chegarem, designaremos re-
latores e seguiremos o rito”, garantiu.

O desfecho do caso pode ter 
repercussões duradouras no 
equilíbrio de forças do Congres-
so. Se confirmadas as punições 
com suspensão de mandato, 
mesmo que temporárias, o cam-
po bolsonarista pode perder vo-
zes decisivas em votações estra-
tégicas até o fim do atual man-
dato. Projetos de interesse do go-
verno, como reformas tributárias 
complementares ou o novo mar-
co fiscal, podem se beneficiar. 

Do outro lado, caso a maioria 
dos denunciados se livre de san-
ções relevantes, a oposição pode 
se fortalecer com o discurso de 
“perseguição política”, mobilizando 
suas bases eleitorais e tensionando 
ainda mais o processo legislativo.

Nos bastidores, há uma sinaliza-
ção de que Motta pode propor uma 
mudança no regimento para pu-
nir mais severamente atos de obs-
trução física — com até seis meses 
de suspensão e eventual perda de 
mandato. Ele tenta consolidar sua 
posição como liderança modera-
dora. Mas caminha em terreno ins-
tável, para alguns parlamentares e 
para o cientista político Rudá Ricci, 
doutor e mestre em ciências políti-
cas e sociais pela Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp), em 
São Paulo, Motta saiu enfraquecido 
por não ter agido com rapidez: “Na 
política, quem baixa uma vez a ca-
beça, nunca mais a levanta”.

Parlamentares da oposição posando para foto durante obstrução das Mesas do Congresso por 30 horas
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